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MENSAGEM
DO SECRETÁRIO 



Graças à eficiência administrativa e fiscal do estado, aliada ao empenho dos nossos
servidores, em 2024 o Piauí continuou garantindo a manutenção do equilíbrio
financeiro das contas públicas e realizando, cada vez mais, investimentos. 

Um grande avanço foi exatamente a aplicação de recursos nessa área de
investimentos. O Piauí destacou-se como um dos estados que mais investiu em 2024,
aplicou 17,11% da Receita Corrente Líquida (RCL) em investimentos, o equivalente a
R$ 2,9 bilhões. O Estado também cumpriu com os índices constitucionais, atingindo as
metas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Em 2024, o Piauí ainda obteve, pelo segundo ano consecutivo, a nota máxima (A) no
Ranking da Qualidade das Informações Contábeis e Fiscais no Sistema de
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), divulgado pela
Secretaria do Tesouro Nacional, que objetiva avaliar a qualidade da informação e a
consistência dos relatórios e demonstrativos contábeis e fiscais. E ainda se destacou
nesse ranking ao ocupar a posição de 2º lugar do Nordeste.

E o governo estadual também priorizou manter a eficiência no controle do gasto
público. A Sefaz, enquanto órgão que preside a Comissão de Gestão Financeira e
Gestão Por Resultados (CGFR), tem ajudado os demais órgãos do Estado a manter
uma política fiscal que permite um maior controle do gasto público, contando com o
apoio dos outros órgãos que integram a referida comissão: Seplan, Sead, Segov e
PGE. 

Ainda no âmbito da Sefaz, o órgão também priorizou os investimentos na
modernização da gestão administrativa e fiscal, por meio do Programa de Apoio à
Gestão e Integração dos Fiscos no Brasil/PROFISCO II. Entre os investimentos estão
os seguintes: a construção de um moderno prédio, o anexo da Sefaz, no Centro
Administrativo; a reforma do prédio sede, de agências e postos fiscais; e ainda a
aquisição de equipamentos e softwares, que visam a modernização e a melhoria do
atendimento e dos serviços oferecidos à população e aos contribuintes estaduais. 

Além da manutenção do equilíbrio fiscal e dos investimentos, o que nos anima a
continuar esperançoso nesse ano de 2025 é a projeção de crescimento do PIB
nacional para 2025 em 2,06%. Trata-se da variação PIB estimada no Boletim Focus
(BCB) publicado em 24/01/2025. 



 Quanto ao PIB 2022 do Piauí, as expectativas também são positivas uma vez que foi
disponibilizado pelo IBGE com montante R$ 72,8 bilhões, com manutenção do peso de
0,7% na economia do país, sendo a variação real anual de 6,2% (maior do Nordeste)
pelo segundo ano consecutivo. 

 Portanto, o governo do Estado está cada dia mais esperançoso e empenhado para
continuar mantendo o equilíbrio econômico e fiscal, a fim de desenvolver, cada vez
mais, políticas públicas que melhorem a qualidade de vida de todos os piauienses.

EMÍLIO JOAQUIM DE OLIVEIRA JÚNIOR
Secretário Estadual de Fazenda



 UPCs Endereço CNPJ
Normativos de

criação

SEFAZ - Secretaria
Estadual da

Fazenda do Piauí

Av. Pedro Freitas,
s/n, Bloco C- Bairro
São Pedro, Centro

Administrativo,
CEP: 64.018-200

06.553.556/0001-91

Natureza jurídica
Órgão Público do
Poder Executivo
Estadual ou do
Distrito Federal
Inicio atividade
data 1974-12-31
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2 - VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL E
AMBIENTE EXTERNO

2.1 - Identificação Das Unidades Prestadoras De Contas
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2.2 - Visão geral

A SEFAZ PI – Secretaria de Fazenda do Estado do Piaui é um
órgão público estadual que tem por missão a arrecadação,
fiscalização, contabilidade e estruturação da receita e da
despesa do Estado que são usados para manter o
funcionamento da máquina pública estadual e seus serviços
como Polícia, Bombeiros, estradas, hospitais, museus e
escolas públicas, entre outros.
 
Adicionalmente à fiscalização tributária, a SEFAZ presta vários
serviços ao contribuinte como a administração da inscrição
estadual, serviços de suporte buscando facilitar as operações
entre as empresas, empreendedores e consumidores,
campanhas de transparência para divulgação da utilização dos
impostos bem como a gestão da contabilidade estadual e
apoio aos demais órgãos do Estado na execução de seus
orçamentos.
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2.3 - Organograma SEFAZ 
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2.4 - Quem Somos?

MISSÃO
Promover com excelência e transparência a
administração das receitas e dos gastos públicos,
primando pelo atendimento e contribuindo para o
desenvolvimento sustentável do Piauí.

VISÃO DE FUTURO
Ser reconhecida como referência na gestão das receitas
e dos gastos públicos e no atendimento à sociedade.

VALORES:
Ética e Transparência;
Desenvolvimento e Valorização dos Servidores;
Trabalho em Equipe;
Inovação e Atualização tecnológica;
Orientação para Resultados;
Excelência no Atendimento;
Compromisso Institucional e Social.
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2.5 - Plano Estratégico

 A Secretaria Estadual da Fazenda do Piauí organiza o seu
Planejamento Estratégico trienal. Para o período de 2023 a
2026, o documento organizado pela Secretaria Estadual da
Fazenda do Piauí está voltado para ações a serem
desenvolvidas no médio e longo prazo para fortalecimento
das políticas públicas, melhoria da qualidade dos serviços
prestados, simplificação dos processos, aprimoramento de
ações de transformação digital, valorização dos servidores
e promoção da transparência e da ética na gestão.

 A metodologia utilizada para a criação do planejamento
estratégico da Secretaria da Fazenda do estado do Piauí
(SEFAZ-PI) teve três fases principais: preparação,
diagnóstico e formalização do planejamento, resultando no
conjunto de 8 objetivos e metas específicas para cada área
da secretaria, que foram integrados em 114 planos de
ações, segregados em 330 tarefas.
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 Os Planos de ações, apresentaram os seguintes
objetivos estratégicos:

Fomentar a Transparência e Cidadania Fiscal;1.
Fortalecer o controle preventivo e concomitante na
gestão pública;

2.

Incrementar Receitas Tributárias e não Tributárias;3.
Otimizar o controle dos Gastos e avançar na
convergência, harmonização e padronização contábil;

4.

Aprimorar a Gestão Estratégica de Pessoas;5.
Avançar em políticas de Transformação Digital;6.
Fortalecer a Governança e Gestão para resultados;7.
Aprimorar políticas fiscais visando o desenvolvimento
sustentável.

8.
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 A construção do plano de ação para execução do
planejamento estratégico da Secretaria da Fazenda do
estado do Piauí (SEFAZ-PI) foi um processo meticuloso e
criterioso, envolvendo diversas etapas e a participação de
todos os setores da secretaria. Esse plano é composto por
114 planos de ações e 330 tarefas, que serão executadas
ao longo do período de 2023 a 2026. O processo de
construção desse plano teve início com a análise do
diagnóstico da SEFAZ-PI, que identificou as principais
necessidades e desafios da secretaria. 
 
Com base nesse diagnóstico, foram definidos os objetivos
estratégicos e as metas a serem alcançadas no período de
2023 a 2026. Cada um desses planos de ações é
destinado a uma área ou setor da secretaria, e tem um
objetivo específico a ser alcançado. 

Já as 330 tarefas são atividades mais específicas, que
precisam ser executadas para que os planos de ação
sejam implementados com sucesso. Essas tarefas foram
divididas entre todas as áreas da SEFAZ-PI, garantindo
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que cada setor tenha uma responsabilidade clara na
execução do plano estratégico. Para garantir a execução
das ações previstas no plano, dentro dos prazos
estabelecidos, foi elaborado um cronograma com a
definição das datas de início e término previstos para cada
tarefa. Esse cronograma será acompanhado de perto pelos
gestores, tendo como apoio a Gerência de Transformação
Organizacional.

O Gráfico abaixo representa a execução do Plano de
Gestão por área:
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3 - GOVERNANÇA, RISCOS E
RESULTADOS

 3.1 – Plano Plurianual (PPA)

O Plano Plurianual (PPA) 2024-2027 é o instrumento de
planejamento governamental que orienta as ações de
governo, na forma de programas, objetivos, diretrizes,
ações orçamentárias, produtos e metas físicas e
financeiras territorializadas, o planejamento orçamentário
de médio prazo da administração pública, onde define as
diretrizes, os objetivos e as metas para o próximo
quadriênio. Foi construído como instrumento de gestão
capaz de organizar as prioridades da sociedade, dando
materialidade aos compromissos firmados pelo Plano de
Governo, considerando os principais gargalos do
desenvolvimento socioeconômico. 

O PPA é instituído por lei, de iniciativa do Poder Executivo,
estabelecendo de forma regionalizada, as diretrizes,
objetivos e metas da Administração Pública para as
despesas de capital e outras delas decorrentes e para
aquelas referentes programas de duração continuada. 
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Foi construído o marco metodológico para orientar as
secretarias de Estado e suas entidades supervisionadas na
elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2024-2027. Trata-se de
um documento orientativo e norteador, que busca descrever
as etapas de trabalho necessárias para a construção do PPA
2024-2027 do Estado do Piauí. Destaca-se que a elaboração
do PPA 2024-2027 está fundamentada em três pilares: gestão
orientada para resultados; diagnósticos socioeconômicos; e
abordagem participativa e territorial.

No que diz respeito à SEFAZ-PI, para os Atributos das Ações
Orçamentárias, importante destacar na Gestão,
Transformação Digital, tem como objetivo, integrar e ampliar a
oferta de serviços públicos, garantindo a eficiência, eficácia e
efetividade na ação governamental com foco na governança,
na transformação digital e na gestão por resultados,  
Garantindo a qualidade da oferta de serviços públicos, com
foco na qualificação e modernização dos órgãos do estado
por meio da infraestrutura física e tecnológica acessível e
inclusiva. 
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 Na Gestão de Pessoas, o objetivo é aprimorar e fortalecer
a política de gestão de pessoas para melhorar a qualidade
de vida e de trabalho dos servidores públicos estaduais,
fortalecendo a gestão de pessoas por meio da valorização
dos servidores públicos estaduais e de suas respectivas
carreiras.

Quanto a previsão do Projeto de Desenvolvimento e
Aperfeiçoamento da Gestão Fiscal do Piauí -
PRODAF/PROFISCO II, para  modernizar a gestão
fazendária, melhorar a administração tributária e melhorar
a gestão do gasto público, tem como objetivo, garantir o
equilíbrio econômico e financeiro do estado com foco na
responsabilidade fiscal e social, assegurando a qualidade
do gasto público, aprimorando as metodologias
tecnológicas de fiscalização para inibir a sonegação e
evasão fiscal.
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Demonstrativo por Territórios das Ações e Produtos
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 3.2 - Gestão De Riscos 

A Sefaz Piauí, por meio de Regimento Interno de dezembro
de 2023, criou o Comitê de Riscos. Trata-se de uma
instância colegiada de caráter deliberativo, com
independência e autonomia, observando as legislações
federais e estaduais relacionadas a gestão de risco e tem a
finalidade de assessorar a SEFAZ-PI na tomada de
decisões para questões relacionadas à gestão de riscos,
no seu âmbito de atuação.

Ficou instituída a Política de Gestão de Riscos (PGR), no
âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda do Estado do
Piauí (SEFAZ-PI), com os princípios, diretrizes,
responsabilidades e competências aplicáveis para instaurar
a Gestão de riscos.

Em outubro de 2024, na reunião do Comitê, foi dado um
panorama do histórico de atividades da Gestão de Riscos
de 2022 a outubro/2024 com a atualização dos Riscos da
SUPCGE em julho/2024, monitoramento dos riscos com as
Superintendências em agosto e agora a reunião com o
Comitê em outubro.
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 Visão Geral dos Riscos

Histórico das atividades
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4 - RESULTADOS DAS UNIDADES
PRESTADORAS DE CONTAS - UPC

4.1 – SEFAZ-PI – Unidade Gestora

Panorama Geral

Os investimentos realizados pelo PROFISCO durante o
ano de 2024 refletem o compromisso com a modernização
dos serviços da Secretaria de Fazenda, realizando obras
importantes já concluídas e avanços significativos em
infraestrutura e tecnologia, investimentos, distribuídos em
diversas frentes como obras, aquisição de bens,
consultorias, capacitação e serviços gerais. Este
investimento tem como objetivo aprimorar a infraestrutura,
a capacitação e os recursos tecnológicos, garantindo a
modernização da Secretaria de Fazenda, contribuindo para
a sustentabilidade fiscal dos Estados por meio da
modernização da gestão fazendária, da melhoria da
administração tributária e da melhoria da gestão do gasto
público.
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS,
FINANCEIRAS E CONTÁBEIS

A tabela evidencia o cenário de execução
orcamentária e financeira da UO13101 durante o
exercício financeiro de 2024.
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O Programa de Apoio à Gestão dos Fiscos do Brasil
(Profisco) é uma linha de crédito condicional do Banco
Interamericano de Desenvolvimento (BID) aos Estados e
ao Distrito Federal para financiamentos de projetos de
melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal,
financeira e patrimonial dos estados brasileiros

Em 2024, o governo do Piauí investiu R$ 40.200.977,46 na
implementação do Projeto de Modernização da Gestão
Fiscal do Estado do Piauí (Profisco II).

Profisco ll

Este investimento tem como objetivo aprimorar a
infraestrutura, a capacitação e os recursos tecnológicos,
garantindo a modernização da Secretaria de Fazenda.



Valor do investimento em obras - 
R$ 4.256.849,73

Os gastos com obras incluíram melhorias e
construções em postos fiscais e prédios
administrativos:
Posto Fiscal da Tabuleta: Investimento em melhorias
na infraestrutura.
Posto Fiscal Jorrante (Uruçuí): Obra concluída,
reforçando o sistema de controle fiscal na região.
Prédio Sede: Reformas e aprimoramentos.
Construção do prédio anexo (UNITEC): Concluído,
destinado a suportar a área tecnológica.
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Aquisição de Bens - R$ 10.113.646,36
Para aprimorar o suporte técnico e a fiscalização, foram
investidos mais de R$ 10 milhões em itens essenciais: 

Licenças e Postos Fiscais Móveis: Facilitando a atuação
em locais variados e de difícil acesso, trazendo
acessibilidade.
Equipamentos de Informática: Inclui computadores,
monitores e notebooks, essenciais para as operações
digitais, que são cada vez mais importantes no cenário
atual.
Firewall e ativos de rede (switches): Reforçando a
segurança e o desempenho da rede.



24

 Consultorias Especializadas - R$ 9.243.222,34
 Consultorias contratadas trouxeram conhecimento
especializado para áreas críticas:

Gestão de Investimentos Públicos e Consultoria Modelo
Fisco Contábil: Buscando tornar cada vez mais eficiente
a administração de recursos.
Revisão e Metodologia de Cobrança Administrativa:
Para aperfeiçoar processos de arrecadação.
Consultoria Plataforma EAD e Plano Diretor de
Comunicação: Suporte ao treinamento e
comunicação. 
Modelo do Marco Orçamentário de Médio Prazo:
Contribui para o planejamento financeiro a longo
prazo.

 Serviços Gerais (Não Consultoria) - 
R$ 15.273.843,5049

 Esses serviços incluem despesas com
manutenção e apoio às operações
administrativas, garantindo a continuidade das
atividades essenciais da Secretaria.
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  Capacitação - R$ 1.313.415,53
 Destinado à qualificação de profissionais:

MBA em Engenharia de Software e MBA em Gestão
Pública Fazendária: Formação voltada para o avanço
técnico e administrativo.
Mestrado Profissional em Administração Pública e Pós
em Análise de Dados: Preparando os servidores para
novas demandas de gestão e análise de dados.
Programa de Gestão Avançada e Assinatura de
plataformas de cursos: Apoio ao desenvolvimento
contínuo dos profissionais da Secretaria.
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 A Arrecadação Fiscal do Estado do Piauí, considerando o valor
bruto acumulado de janeiro a dezembro, apresentou crescimento
de 14,20% em relação a 2023, que corresponde a R$ 2,104
bilhões, conforme a tabela 1. 

RECEITA ESTADUAL 

O Fundo de Participação dos Estados – FPE apresentou um
incremento de 14,55% quando comparado ao mesmo período de
2023. Diferente do comportamento observado no último ano para o
período de julho a novembro; o FPE realizado em 2024 segue uma
trajetória de crescimento nominal e consistente em todos os
meses, frente aos períodos correspondentes do ano anterior.

No que se refere à Receita Tributária Própria - RTP (ICMS, IPVA,
ITCMD, TAXAS e OUTROS), o percentual de incremento ficou em
13,89%. A RTP detém uma contribuição importante durante o ano
de 2024, ilustrada por um crescimento acumulado na arrecadação
de ICMS superior a 14%, ainda com reflexo parcial da edição da
Lei Complementar Estadual n° 269/2022 que elevou alíquota modal
para 21% com efeito a partir de abril de 2023.

Tabela 1. Desempenho da Receita Tributária Própria e do FPE - 2023-2024 (R$ milhares) 



TESOURO ESTADUAL 

     O Piauí se destacou nos últimos anos pela sua eficiência
administrativa, o que vem garantindo o equilíbrio financeiro das
contas públicas. A Secretaria da Fazenda do Piauí apresentou no
exercício de 2024, o Balanço Geral do Estado e todos os relatórios
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) dentro dos prazos e
limites estabelecidos, o que demonstra o compromisso do
Governo em atender as normas estabelecidas, prestando contas
sobre a arrecadação e aplicação dos recursos públicos. 

 Conforme os últimos dados publicados, dentre os resultados
fiscais obtidos pelo Estado do Piauí até o 3º quadrimestre de 2024,
destacam-se os índices de despesa com pessoal, dívida
consolidada, saúde e educação que cumpriram os requisitos
legais. Conforme o Relatório resumido da execução orçamentária
(RREO), o Estado além de cumprir com o índice constitucional
com a saúde e educação, também cumpriu as metas
estabelecidas na LDO para os Resultados Primário e Nominal no
ano de 2024. No Relatório do 6º bimestre, na saúde, por exemplo,
atingiu o limite de 13,76%, sendo o limite constitucional mínimo de
12%. 
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CAPÍTULO II - O Piauí adotou um modelo de política fiscal que possibilitou maior
controle do gasto público, aumentando assim a transparência da
gestão. Na área do gasto público, a Secretaria da Fazenda
(SEFAZ-PI/SUTESP) aprimorou a execução do orçamento,
automatizando procedimentos rotineiros e utilizando um fluxo de
contratação do Estado de forma a garantir a execução das
prioridades do Estado para os investimentos públicos. 

 O investimento em tecnologia foi um dos motivos que
modernizaram a gestão administrativa e fiscal. O moderno Sistema
de Administração Financeira do Estado (SIAFE-PI) vem
propiciando o maior controle da gestão das finanças do Estado. O
sistema SIAFE-PI está sendo aperfeiçoado cada vez mais com o
desenvolvimento e a aquisição de novos módulos de integração
com outros sistemas. É composto pelos módulos de Planejamento,
Execução Contábil e Financeira, patrimônio, fluxo de caixa,  e
folha de pagamento, e em fase de implantação o módulo de
contratos.

Da esquerda para a direita, o diretor da Unidade de Controle Contábil (UNICON), Bruno Cardoso, o
superintendente do Tesouro Estadual (SUTESP), James Lane, e o diretor da Unidade de Gestão e

Programação do Gasto Público (UNIGGP), Marcos Milanêz.



29

CAPÍTULO II -
 Em vista do aperfeiçoamento tecnológico, o Piauí foi destaque na
Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Desta vez foi no Ranking
da Qualidade da Informação Contábil e Fiscal, em que o Estado
ocupa a 3ª posição no Nordeste. Além disso, o Piauí, juntamente
com outros 9 estados, são os únicos a terem classificação A desde
2023. O Ranking da qualidade da informação contábil e fiscal é
uma iniciativa da Secretaria do Tesouro Nacional que foi criada
para avaliar a consistência da informação que o Tesouro recebe
por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor
Público Brasileiro – Siconfi – e, consequentemente, disponibiliza
para acesso público. 

 A folha de pagamento que era registrada de forma manual,
passou a ser automatizada. Trata-se de um grande progresso no
processo de execução orçamentária do Estado, pois a
automatização aumentou o grau de fidedignidade das
demonstrações contábeis e, com isso, a transparência das
informações da gestão fiscal e prestação de contas à sociedade.
Prova disso é que, nos últimos dois anos, a Secretaria do Tesouro
Nacional tem classificado o Piauí com a nota A. Além disso, a
melhoria na qualidade da informação contábil tem contribuído para
que o Estado tome decisões mais assertivas, permitindo manter as
contas em dia, inclusive o avanço iniciado no ano de 2021 e
mantido até 2024 com o pagamento dos salários dos servidores do
Estado do Piauí em dia. 
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CAPÍTULO II -
      Piauí é o primeiro Estado a lançar um sistema integrado de
Fluxo de Caixa, 100% online. O sistema Fluxo é o meio que
evidencia o trabalho na conta única do Estado, referente aos
dados históricos das movimentações financeiras, deliberação
diária quanto aos pagamentos a serem realizados e ainda acerca
do planejamento futuro das receitas e despesas do Piauí.

  Uma vez que a ferramenta é inédita, os conceitos, associações
lógicas e regras de negócio, relativos ao fluxo de caixa, foram
desenvolvidos internamente, pelo próprio Tesouro Estadual, por
meio de um profundo estudo do comportamento de todas as
origens de recursos e gastos que transitam pela conta única do
Estado. Além disso, as informações foram agrupadas e dispostas
a permitir que a gestão estadual atue em um ambiente
centralizado, guiado pela automação de dados, projeção de
cenários e análise de dashboards.

 Uma das vantagens é a agilidade para a tomada de decisão: ao
fornecer informações atualizadas em tempo real, o dashboard
ajuda os gestores a tomar decisões mais rápidas e embasadas,
melhorando a eficiência operacional na área do Tesouro Estadual.
Por conta desse modelo avançado de gestão financeira no Piauí,
outros Estados do país estão procurando a SEFAZ-PI para
conhecerem o funcionamento do fluxo de caixa do Piauí. Esse
reconhecimento é importante porque demostra que estamos no
caminho certo, modernizando nossos sistemas, seja na área do
fluxo de caixa ou visando uma melhor organização da folha de
pagamento”, disse o secretário estadual da Fazenda, Emílio
Júnior. 
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CAPÍTULO II -
Um dos últimos módulos implantado também é o Módulo de
Controle Contábil Patrimonial-Alpa que tem como objetivo garantir
maior controle e gestão dos bens móveis do Estado. O objetivo é
assegurar maior transparência e controle patrimonial que deverá
ser expandido para os bens imóveis e o almoxarifado.

Em 2024 foram realizadas contratações de novas operações de
crédito para investimentos em diversas áreas. 

         PRO 7 - BB: Investimentos nas áreas de infraestrutura de
transportes (rodovias e outros modais), mobilidade urbana, obras
de urbanização, segurança pública, saúde, infraestrutura hídrica e
aporte de capital para empresas estatais ou sociedades de
economia mista, integrantes do Plano Plurianual e do Orçamento
Geral do Estado. R$ 2 bilhões de reais. PSI/FIDA: US$18 milhões
de dólares em apoio ao Projeto Integrado de Segurança Hídrica,
Sustentabilidade Ambiental e Desenvolvimento Socioprodutivo da
Bacia dos Rios Piauí e Canindé estado do Piauí - Piauí Sustentável
e Inclusivo (PSI). PSI/BID: US$100 milhões de dólares em apoio
ao Projeto Integrado de Segurança Hídrica, Sustentabilidade
Ambiental e Desenvolvimento Socioprodutivo da Bacia dos Rios
Piauí e Canindé estado do Piauí - Piauí Sustentável e Inclusivo
(PSI). PROGESTÃO: Programa de Sustentabilidade Fiscal,
Eficiência e Eficácia do Gasto Público do Estado do Piauí - PRO
GESTÃO PIAUÍ: US$ 50 milhões de dolares IPF 2: financiamento
do Projeto Piauí: Pilares de Crescimento e Inclusão Social
II.US$50 milhões de dólares.
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CAPÍTULO II -CAPÍTULO III -
PDH: Programa de Investimento em Saúde e Proteção Social para
Recuperação do Desenvolvimento Humano Pós-COVID19 no
Piauí (US$50 milhões de dólares) PROTRANSPORTE 2 (CEF):
No âmbito do Pró-Transporte - Programa de Infraestrutura de
Transporte e Mobilidade Urbana, nos termos da Resolução CMN
n.º 4.995 de 24/03/2022 e suas alterações, destinados à aquisição
de composições ferroviárias, tipo VLT, para a cidade de
Teresina/PI.(R$97 milhões de reais).

PRO 8 (BB): destinados a investimentos nas áreas de
infraestrutura de transportes (rodovias e outros modais),
mobilidade urbana e obras de urbanização, segurança pública,
saúde, infraestrutura hídrica, aporte de capital para empresas
estatais ou sociedades de economia mista, transformação digital e
outras ações, com foco no desenvolvimento social e econômico
(R$ 401milhões de reais). E PRO 9 com investimento de R$ 730
milhões de reais.

Um grande avanço para o Estado foi a aplicação de recursos na
área de investimentos. Em 2024 o Governo do Estado destinou
cerca de R$ 2,8 bilhões de reais no setor, sendo cerca de R$ 370
milhões somente na fonte do Tesouro Estadual, o que propiciou
alavancar ainda mais o desenvolvimento do Estado, aplicados em
benefícios para a população.

Os dados sobre os investimentos feitos pelo Estado estão
publicados e disponibilizados para acesso público nos Relatório
emitidos pela Secretaria da Fazenda. 
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CAPÍTULO II -CAPÍTULO III -

Foram investidos recursos em obras como estradas, hospitais e
unidades de saúde, veículos, aeroporto, presídios, pontes,
investimento no porto, ferrovias, sistemas de esgoto e de
abastecimento de água, sistemas de abastecimento de energia,
além de diversas outras obras, e também em equipamentos como
aparelhos e utensílios médicos, aparelhos e equipamentos para
esportes e diversões, equipamento de proteção, segurança e
socorro, máquinas, equipamentos e utensílios agropecuários,
equipamentos de processamento de dados, equipamentos de
tecnologia da informação, bem como inúmeras outras aquisições
visando o bem estar da população e o desenvolvimento do Estado.

O Governo publicou resolução que visa revisão de gastos,
priorizando investimentos que beneficiam a população em curto
prazo. A Comissão de Gestão Financeira e por Resultados
(CGFR) publicou a Resolução Nº 004/2024, que visa o
estabelecimento do Programa de Revisão de Gastos no âmbito da
Administração Pública Direta e Indireta do Poder Executivo
Estadual para os exercícios de 2024 e 2025. A revisão dos gastos
visa financiar novas prioridades que estão mais compatíveis com
as metas de curto prazo estabelecidas pelo Governo Estadual,
aquelas despesas que realmente são necessárias para atender,
em um curto prazo, às demandas prioritárias da população
piauiense.
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CAPÍTULO II -CAPÍTULO III -

Governo disponibiliza aplicativo
Nota Fiscal Fácil 

        A Sefaz-PI disponibiliza, desde abril, o aplicativo Nota Fiscal
Fácil (App NFF) para facilitar a emissão da nota fiscal para os
Microempreendedores Individuais (MEI), contribuintes do Simples
Nacional e transportadores autônomos. Além de tornar mais
simples o processo de emissão de documentos fiscais eletrônicos
(DFE) para esses contribuintes, o aplicativo é seguro e totalmente
gratuito.

      O contribuinte pode baixar o aplicativo, inclusive por meio do
QR Code, para começar a utilizar a ferramenta e poder emitir suas
notas fiscais diretamente do celular, seja a Nota Fiscal de
Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). 

        O aplicativo Nota Fiscal Fácil está liberado para as Lojas
Android e IOS. Para disponibilizar o aplicativo, a secretaria
estadual da Fazenda aderiu ao programa nacional Nota Fiscal
Fácil, desenvolvido pela Secretaria Estadual da Fazenda do Rio
Grande do Sul.

4.1.2 – Programas e iniciativas
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CAPÍTULO II -CAPÍTULO III -
Secretaria lança

programa Inova Sefaz

         Em abril de 2024, a Sefaz lançou o Programa de Inovação -
Inova Sefaz, com o objetivo de estimular ideias inovadoras e
melhorias internas em processos, metodologias e serviços. 

        Os projetos selecionados foram os seguintes: 1) Posto Fiscal
Verde (UNIGEST); 2) Automatização do controle de
monitoramento do PROFISCO II/PROGESTÃO (UNIGEP); 3)
Agenda da Escola Fazendária (UNIGDP); 4) Melhoria na gestão
dos cursos da Escola Fazendária (UNIGDP); 5) Posto Fiscal
Eletrônico (UNITRAN); e 6) Autocadastro de usuários do SIAFE-PI
(UNICON)

          Todos os projetos selecionados têm o propósito de
aprimorar o ambiente de trabalho, a gestão e os serviços
oferecidos pela Sefaz-PI, com impacto direto na melhoria da
receita, controle das despesas e fortalecimento da transparência.
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CAPÍTULO II -CAPÍTULO III -Piauí é 1º Estado a lançar Fluxo de
Caixa 100% online

          O Sistema de Fluxo de Caixa do Piauí foi o primeiro do país
a operar 100% online, integrado ao Sistema de Administração
Orçamentária e Financeira do Estado e ainda alimentado por
dados bancários.

          Esse sistema Fluxo, apresentado em maio desse ano, é o
meio que evidencia o trabalho na conta única do Estado, referente
aos dados históricos das movimentações financeiras, deliberação
diária quanto aos pagamentos a serem realizados e ainda acerca
do planejamento futuro das receitas e despesas do Piauí.

              Vale ressaltar que os conceitos, associações lógicas e
regras de negócio, relativos ao fluxo de caixa, foram desenvolvidos
internamente, pelo próprio Tesouro Estadual, por meio de um
profundo estudo do comportamento de todas as origens de
recursos e gastos que transitam pela conta única do Estado. 

      Além disso, as informações foram agrupadas e dispostas a
permitir que a gestão estadual atue em um ambiente centralizado,
guiado pela automação de dados, projeção de cenários e análise
de dashboards.
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CAPÍTULO II -CAPÍTULO III -Nota máxima em Qualidade das
Informações Contábeis e Fiscais

     O Estado do Piauí obteve, pelo segundo ano consecutivo, a
nota máxima (A) no Ranking da Qualidade das Informações
Contábeis e Fiscais no Sistema de Informações Contábeis e
Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), divulgado pela
Secretaria do Tesouro Nacional, em junho de 2024, com o objetivo
de avaliar a qualidade da informação e a consistência dos
relatórios e demonstrativos contábeis e fiscais. 

        Esse resultado avalia como positiva a qualidade da
informação e a consistência dos relatórios e demonstrativos
contábeis e fiscais que o Estado do Piauí, a exemplo de outros
entes federativos, apresenta ao Tesouro Nacional.       

           Em 2023, o Piauí também obteve nota A em relação às
referidas informações prestadas ao Tesouro Nacional. 
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CAPÍTULO II -CAPÍTULO III -Sefaz combate sonegação fiscal
em Operações

    A Operação Rastreados tem conseguido desarticular redes
criminosas envolvidas na receptação qualificada de veículos
roubados ou furtados, reforçando o compromisso do Governo com
a ordem pública e a segurança dos cidadãos.

       A Secretaria de Estado da Segurança Pública do Piauí
(SSP/PI), por meio da Superintendência de Operações Integradas
(SOI), realiza em todo território piauiense a “Operação
Rastreados”, em parceria com a Secretaria Estadual da Fazenda
(SEFAZ-PI). E ainda participa da Operações Interditados, que
objetiva combater o comércio ilegal de aparelhos celulares
provenientes de roubo e furto, além de desarticular redes de
receptação qualificada.

   Durante as 10 etapas das Operações Rastreados e Interditados
que a Sefaz participou, foram realizadas diversas restituições de
veículos aos seus legítimos proprietários, ajudando a mitigar os
impactos dos crimes contra o patrimônio, além da devolução de
celulares.



CAPÍTULO II -CAPÍTULO III -
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 Controladoria Geral do
Estado (CGE)

Ao longo de 2024, a Controladoria Geral do Estado desenvolveu
um trabalho orientativo e de assessoria aos gestores, buscando
contribuir para a eficiência, eficácia, efetividade, além da
transparência e legalidade dos atos da gestão pública estadual.

A atuação da CGE está interligada ao Planejamento Estratégico
da Secretaria da Fazenda para o quadriênio 2023 -2026.

A ampliação da transparência pública é um dos reflexos do
trabalho do controle interno. Em 2024, o Piauí alcançou o nível
Ouro no Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP),
com um índice de 90,55% em transparência. O Estado também
subiu da 21ª para a 15ª posição no ranking nacional,
consolidando-se como o segundo estado que mais evoluiu nesse
quesito

 A CGE é um órgão central de controle interno do Poder Executivo
do Estado do Piauí. Em 2023, foi integralizada a SEFAZ tornado-
se uma Superintendência da Secretaria de Fazenda, tendo como
titular o Controlador-Geral do Estado. Compete à CGE, além do
disposto no art. 90 da Constituição Estadual, coordenar as
atividades do sistema de controle interno no âmbito do Governo
estadual, incluindo as funções de controladoria, auditoria e
corregedoria, na forma do regulamento.
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CAPÍTULO II -CAPÍTULO III - Tecnologias Aliadas
Ao Controle 

 O ano de 2024 consolidou um marco significativo para o controle
interno no Piauí, com a integração de tecnologias inovadoras que
possibilitaram um avanço na eficiência e a modernização da
gestão pública. Sob a liderança da Secretaria da Fazenda do
Piauí, por meio da Superintendência de Controladoria Geral do
Estado, novos sistemas e aplicações foram desenvolvidos para
aprimorar o monitoramento e a fiscalização dos recursos públicos,
resultando em avanços expressivos na área da transparência e no
gerenciamento de contratos administrativos.
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CAPÍTULO II -CAPÍTULO III -Educação fiscal lança
revista em quadrinhos 

      A Educação Fiscal do Piauí lançou neste ano, em agosto, uma
história em quadrinhos que visa explicar para a sociedade,
sobretudo aos jovens, sobre a importância da função social dos
tributos, ressaltando que esses impostos retornam para a
sociedade em forma de benefícios. 

     O roteiro da história denominada “O Mistério da Reforma da
Praça”, foi produzido pelo Jovem Aprendiz da Escola Fazendária,
Íkaro Gabriel Marques dos Santos (18 anos). A publicação foi
realizada em conjunto com outros jovens estudantes de uma
escola particular do Piauí, eles contribuíram com a ilustração e
edição de revista. Também fazem parte da equipe de criação:
Geovana de Mesquita Andrade (ilustração), Yasmin Barros de
Araújo (ilustração) e Ícaro Matos Castelo Branco (edição).
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CAPÍTULO II -CAPÍTULO III -Sefaz lança plataforma que torna
mais ágil o atendimento

      A secretaria da Fazenda do Piauí lançou, no final de setembro,
uma nova plataforma de atendimento virtual, visando prestar um
melhor e mais eficaz atendimento aos contribuintes/cidadãos. 

         Usando a tecnologia de chatbot, esse novo canal de
atendimento é fácil, direto e personalizado para o cidadão buscar
informações sobre os diversos conteúdos tributários. Além do
atendimento via SAC, com equipe de especialistas da Sefaz, para
responder questionamentos ou tirar dúvidas, o contribuinte ainda
vai poder oficializar a sua demanda, preenchendo também um
formulário de atendimento, que estará disponível no próprio site da
Sefaz.

           Vale ressaltar que a Sefaz-PI foi a primeira secretaria de
Fazenda do Brasil a lançar uma atendente virtual, denominada
Teresa. Agora esse processo será aperfeiçoado, uma vez que se o
contribuinte não tiver uma resposta imediata da atendente virtual,
a sua dúvida será logo repassada para uma pessoa especializada
no assunto, a fim de que o contribuinte tenha logo seus
questionamentos ou dúvidas sanadas. 



43

CAPÍTULO II -CAPÍTULO III - SEFAZ lança malha fiscal para recuperar R$ 84
milhões de empresas para o fisco estadual 

          A Secretaria Estadual da Fazenda do Piauí intimou, na segunda
quinzena de outubro, as empresas que apresentaram divergências nas
informações econômico-fiscais constantes da Escrituração Fiscal
Digital (EFD). A estimativa da Superintendente da Receita Estadual é
recuperar cerca de R$ 84 milhões para o cofre estadual.

        Essas empresas “caíram” na Malha Vendas Mínimas Esperada,
que identifica aquelas que realizam compras sem um lastro financeiro
legal suficiente.

       A referida malha fiscal foi lançada em maio desse ano, sendo
amplamente divulgada pela Sefaz.

        Nesse primeiro momento, foram intimadas apenas empresas do regime
correntista, vale ressaltar que do total de 1640 empresas que caíram na
referida malha fiscal, cerca de 436 ainda não fizeram a regularização. 

      A Sefaz também lançará a malha das empresas do Simples
Nacional. Estudos preliminares da UNIFIS apontam que mais de 7.000
mil empresas do Simples Nacional caíram nessa malha.
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CAPÍTULO II -
SEFAZ-PI amplia atendimento ao
cidadão com canal via WhatsApp

        Priorizando atender, cada vez melhor, os contribuintes, a Sefaz
lançou, no final de outubro, um novo canal de atendimento. Agora, os
cidadãos podem acessar o serviço “Fale com a Sefaz” também por
meio do WhatsApp, utilizando o número (86) 99433-6294.

  Portanto, o chatbot (Teresa) e a Plataforma de Atendimento, que já
estão disponíveis pelo site, agora também estão disponíveis via
WhatsApp. Vale ressaltar que a plataforma está disponível para todas
as versões de celulares e com a integração do WhatsApp os
contribuintes terão mais esta opção para resolver suas demandas, de
maneira prática e imediata.

      Além do WhatsApp, o Portal de Atendimento da SEFAZ-PI segue
disponível para consultas e abertura de demandas, garantindo que os
contribuintes possam escolher o canal que melhor atenda às suas
necessidades. 

 Com essas inovações, a SEFAZ-PI reforça seu compromisso em
prestar um atendimento moderno e de qualidade, alinhado às
necessidades dos contribuintes piauienses.



A Secretaria da Fazenda do Piauí (Sefaz-PI) conquistou o 2º lugar no
Prêmio Destaque do Controle Interno, na categoria entre os órgãos
que administram orçamentos entre 100 milhões e 400 milhões de reais
em 2024, sendo que o primeiro lugar foi conquistado pela Secretaria
de Segurança Pública do Estado do Piauí.

A premiação destaca o compromisso da Sefaz-PI com a excelência na
gestão dos recursos públicos. “Esse prêmio reforça o compromisso da
Sefaz-PI com a excelência na gestão pública. O trabalho do Núcleo
tem sido essencial para garantir uma administração responsável e
transparente”, comenta o secretário da Fazenda, Emílio Junior.
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CAPÍTULO II -
 Prêmio destaque do

controle interno 

 O Prêmio Destaque do Controle Interno foi entregue durante o 6º
Fórum Piauiense de Controle Interno, aos órgãos e entidades do Poder
Executivo Estadual que mais se destacaram por sua atuação no ano
de 2024. O Secretário da Fazenda do Piauí, Emílio Júnior e a
Controladora Geral do Estado, Amparo Esmério, fizeram a entrega dos
prêmios aos gestores e membros dos Núcleos de Controle Interno de
nove órgãos e entidades em três categorias que levaram em
consideração o volume de recursos administrados em 2024.
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CAPÍTULO II -
 Auditoria Fiscal 

Em 2024, a Secretaria da Fazenda do Piauí Sefaz deflagrou a
Operação Receita Transparente, focada no combate à omissão de
receitas por meio do uso irregular de máquinas de cartão de
crédito e débito (POS) por estabelecimentos comerciais,
especialmente em bares, restaurantes e lojas de vestuário. A
operação, que visa expandir sua abrangência em 2025, reforça a
luta contra a evasão fiscal e a justiça tributária no estado.

Realizada em parceria com a Delegacia Especializada de Crimes
Contra a Ordem Tributária (DECCOTERC), a operação resultou na
inspeção de 25 estabelecimentos em Teresina e Parnaíba,
detectando irregularidades em 55 máquinas vinculadas a CPFs e
CNPJs de terceiros, o que gerou uma omissão de R$ 300 milhões
nos últimos quatro anos e prejuízo de R$ 40 milhões ao fisco. Com
isso, foram aplicadas multas de até R$ 4.520,00 por máquina
irregular. As irregularidades serão encaminhadas ao Ministério
Público.
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CAPÍTULO II -
 Datafisco

 A Unifis implementou também o Datafisco, uma plataforma
baseada no Elastic Search que permite o processamento
instantâneo de milhões de registros fiscais, como NF-e, EFD e
CT-e. A iniciativa posiciona a Sefaz-PI como referência em
inovação tecnológica no setor fiscal.

A plataforma inclui treinamentos para equipes da instituição,
otimizando a fiscalização de exportações, trânsito de
mercadorias e auditorias. Em 2025, a Sefaz planeja integrar
técnicas de machine learning para previsão de riscos
tributários e criar relatórios dinâmicos em tempo real

Fiscalização ajudou a corrigir 73% das pendências de forma
espontânea.

A Sefaz tem usado dados das declarações fiscais dos
contribuintes, combinadas com dados de terceiros, para
identificar erros e irregularidades tributárias. Em 2024, a
fiscalização ajudou a corrigir 73% das pendências de forma
espontânea
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CAPÍTULO II -
A criação da malha "EFD Saídas Mínimas Esperadas" foi um
destaque, identificando 1.600 empresas com discrepâncias
entre compras e vendas. No total, 442 contribuintes foram
intimados por erros na declaração de receitas, e outros 104
por divergências no ICMS, por meio da malha "Divergência
Débito Saídas".

Essas operações têm um potencial de recuperação de
aproximadamente R$ 84 milhões pela malha "Saídas Mínimas
Esperadas" e R$ 4,5 milhões pela malha "Divergência Débito
Saídas", destacando a eficiência das malhas fiscais.

Em 2024, a Sefaz realizou auditorias pontuais em 620
contribuintes e auditorias homologatórias em 77, com base em
análises de risco. Essas ações resultaram na lavratura de
aproximadamente 4.500 autos de infração e na constituição de
R$ 812 milhões em créditos tributários, evidenciando a eficácia
das estratégias de fiscalização para promover a justiça fiscal e
fortalecer a arrecadação estadual. 
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CAPÍTULO II -
 Em 2024, a Secretaria da Fazenda do Piauí (Sefaz), por meio
da Unidade de Fiscalização de Empresas (Unifis), intensificou
suas ações fiscais, com foco em grandes contribuintes. Neste
ano, quase 700 empresas foram fiscalizadas, sendo elas
responsáveis por quase 40% da arrecadação estadual. As
ações detectaram omissões de receitas, que, posteriormente,
se transformam em recuperação de recursos, sendo
fundamentais para o financiamento de áreas como saúde,
educação, segurança e infraestrutura.

Ouvidoria SEFAZ

A Ouvidoria da SEFAZ Piauí é o canal de comunicação
direta com a sociedade , também atuando na mediação de
conflitos entre o cidadão e o Órgão, fundamentando a sua
atividade nos princípios da ética, eficiência, sigilo, boa-fé,
isenção, contraditório e transparência nas relações entre o
Estado e a sociedade.
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CAPÍTULO II -
Com o objetivo de acolher e responder demandas, bem
como, de induzir reflexões e melhorias no Órgão, a
Ouvidoria Setorial da SEFAZ-PI, de forma imparcial e
sigilosa, debate os anseios manifestados pelos cidadãos
com as demais áreas do Órgão, contribuindo para a
construção de um ambiente que valorize o diálogo, o
aperfeiçoamento do processo democrático e a inclusão
social.

A ouvidoria apresentou o relatório da sua atuação
realizada com base nos registros de controle e participação
social através do Fala.BR - Plataforma Integrada de
Ouvidoria e Acesso à Informação, canais de atendimento e
nas atividades de gestão desenvolvidas durante o ano de
2024, seguindo o plano de ação de 2024.

Importante canal de comunicação da sociedade, dispõem
de vários serviços através do site que direciona para a
Carta de Serviços ao cidadão, para sanar dúvidas
frequentes, há também o “Fale com a Sefaz”, para acessar
o chat da Teresa, dispondo de uma equipe competente
para atendimento ao público.

A ouvidoria apresenta relatório anual das atividades
realizadas e pode se constatar que em 2024 foi realizados
2.113 atendimentos.
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CAPÍTULO II -
 Destacados abaixo, os temas atendidos na
ouvidoria foram:



A ouvidoria alcançou ótimos resultados, devido ao trabalho
de conscientização junto as areas técnicas, referente ao
prazo de resposta, ficando em média no ano de 2024 em
3,16 dias.

Além da comunicação direta da sociedade com a SEFAZ, a
ouvidoria promoveu ações, a Ouvidoria Setorial e a
Corregedoria Fazendária estiveram presentes em todas as
agências de atendimento e postos fiscais da Secretaria da
Fazenda do Estado do Piauí, no período de Abril a
Dezembro de 2024, dando sequência à divulgação da
Ouvidoria Setorial da SEFAZ/PI e dos canais que estão
disponíveis para os servidores e cidadãos fazerem suas
manifestações (elogios, dúvidas, reclamações e sugestões)
e a apresentação do Código de Ética da SEFAZ/PI.
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CAPÍTULO II -
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CAPÍTULO II - Premiação da Ouvidoria Sefaz Piauí

A Ouvidoria Setorial da Secretaria da Fazenda do Piauí foi
novamente reconhecida, entrando para o ranking das
melhores ouvidorias do Estado. A SEFAZ recebeu o
prêmio de 2º lugar na categoria 2 do concurso, registrando
mais de 700 demandas realizadas até o meio do ano de
2024. 

O governo do Piauí tem investido fortemente na melhoria
da comunicação e do relacionamento entre o Estado e
seus cidadãos, e, atualmente, conta com mais de 20
ouvidorias setoriais, além de 29 ouvidorias itinerantes,
presentes em 14 municípios piauienses no ano de 2024.
Esse crescimento no número de ouvidorias demonstra um
esforço contínuo para tornar o governo mais acessível e
para promover uma maior participação da sociedade nas
decisões públicas.

O Fórum Piauiense de Controle Interno, destinado aos
servidores estaduais que atuam no controle interno, é o
único no Estado a tratar das práticas e desafios da
administração pública. 
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CAPÍTULO II -
Ele promove discussões sobre eficiência e resolutividade
dos atos administrativos no âmbito do Poder Executivo
Estadual.

É uma realização da Secretaria da Fazenda do Piauí, por
meio da Superintendência de Controladoria-Geral do
Estado, com o patrocínio da Secretaria de Governo, da
Empresa de Tecnologia da Informação (ETIPI) e da
Associação dos Auditores Governamentais do Estado do
Piauí (AAGEPI). O evento conta ainda com apoio da
Secretaria de Educação (Canal Educação), da Secretaria
de Administração (Escola de Governo do Piauí) e do
Conselho Nacional de Controle Interno (CONACI).



CAPÍTULO II -A Ouvidoria ocupa um importante lugar como
instrumento de controle e participação social. Esse
papel das Ouvidorias na gestão pública vem ganhando
destaque a partir do crescimento das demandas da
sociedade brasileira por maior segurança, transparência
e visibilidade dos atos da Administração Pública.
Responsável pelo tratamento das reclamações,
solicitações, denúncias, sugestões e elogios relativos às
políticas e aos serviços públicos prestados, compete à
área divulgar dados que possam fundamentar medidas
de prevenção, correção de falhas e omissões na
prestação do serviço ao público, produzir estatísticas
indicativas do nível de satisfação dos usuários, bem
como fazer apreciações críticas, visto que oferece um
retrato de como a cidadã ou o cidadão está se
relacionando com a instituição e se a instituição está
cumprindo o seu papel social na comunidade em que se
insere.
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 4.1.3 - FUNDAT – Fundo De Desenvolvimento E
Aperfeiçoamento Da Administração Tributária

Exercicio 2024
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Criado pela Lei nº 5.429/2004

FINALIDADE: fornecer recursos para financiar o
reaparelhamento e reequipamento da Secretaria da
Fazenda, a atender encargos específicos inerentes ao
desenvolvimento, aperfeiçoamento e fomento das
atividades de fiscalização tributação e arrecadação dos
tributos estaduais.

O FUNDAT é gerido por um Comitê Gestor:
SECRETÁRIO DA FAZENDA(Coordenador)
SUPERINTENDENTES(Membros)
DESPESAS EMPENHADAS NO EXERCÍCIO 2023

As despesas empenhadas em 2024 foram distribuídas
da seguinte forma:

Aquisição de material permanente..............R$ 38.224,20
Construções/Reformas...........................R$ 1.630.402,76
Serviços de Tec. da Informação.............R$ 4.208.956,67
TOTAL....................................................R$ 5.877.583,63



 4.1.4 - FECIDAPI - FUNDO ESPECIAL DE CRÉDITOS
INADIMPLIDOS E DÍVIDA ATIVA DO PIAUÍ 
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 Criado pela Lei nº 6.823, de 19 de maio de 2016, o
FECIDAPI tem por finalidade contribuir para o
aumento da arrecadação dos recursos financeiros do
Estado do Piauí por meio da securitização dos seus
créditos inadimplidos (dívida ativa e administrativos).

A administração do Fundo é gerido por um Conselho de
Administração, composto por um representante da: 

I – Secretaria de Estado de Fazenda, que o presidirá; 
II – Procuradoria Geral do Estado; 
III – Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão.

Não houve nenhuma ação realizada em 2023, haja
vista que o FECIDAPI teve suas atividades
encerradas em 2020. Nesse ano, foi procedido o
cancelamento do contrato (distrato) com a empresa
Cadence Gestora de Recursos Ltda, responsável pela
execução/administração das atividades de
securitização das dívidas (ativa e administrativa),
objeto do FECIDAPI. 



Nome Completo CPF Cargo
Períod

o
Inicial

Período
Final

E-mail
Telefone

Institucion
al

Emílio Joaquim de
Oliveira Júnior 

226.451
.793-04

SECRETÁRIO
DA FAZENDA

01/12/
2023

31/12/20
23

emiliojj@sef
az.pi.gov.br

(86) 3216-
9600

5 - APÊNDICE
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